PARECER N° 1705, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1221, DE 2007

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe objetiva conferir nova redação ao inciso XIII do artigo 3° da Lei n° 7.645, de 1991, a qual dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de relator especial, o qual exarou parecer favorável à propositura.

Na sequência, foi a proposição conduzida à Comissão de Serviços e obras Públicas, que opinou por sua aprovação.

Em seguida a propositura seguiu para a Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de ser analisada quanto aos preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado. Diante do silêncio daquela Comissão no prazo regimentalmente estipulado para sua manifestação, fomos designados para, na qualidade de relator especial, avaliar a matéria.

A Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos é devida em virtude da utilização de serviço público ou em razão do exercício do poder de polícia, conforme dispõem a Lei n° 7.645, de 1991, e suas alterações. A renovação de alvará de funcionamento de estabelecimento de assistência odontológica e de equipamento de radiologia odontológica está prevista na legislação como caso de isenção da referida taxa. Este projeto visa a extensão do benefício fiscal para estabelecimentos de assistência e radiologia médicas.  

No que nos compete analisar, verificamos inexistir qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que possa impedir a aprovação desta propositura.   

Desta forma, naquilo que nos cabe analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1221, de 2007.

a) Mozart Russomano – Relator Especial 
